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Processo nº 2009.001.135597-5 S E N T E N Ç A Trata-se de ação de obrigação de fazer, proposta por HELOISA PIRES LUIZ DA COSTA e DANIEL PIRES LUIZ DA COSTA em face de CONDOMINIO EDIFICIO MYRA representada pela síndica SANDRA PERLA FELZENSZWALBE e VIVO S/A, em que pede a declaração de nulidade da assembléia geral extraordinária do condomínio realizada em 02.02.2009, às 20h30, especificamente com relação ao item 1 aprovado, a declaração de nulidade do contrato celebrado entre o condomínio e a terceira ré, bem como o desfazimento das obras e instalações objeto do contrato e a remoção dos equipamentos. Petição inicial, acompanhada de procuração e documentos às fls. 02/99. Decisão deferindo a antecipação dos efeitos da tutela às fls. 111. Audiência de conciliação às fls. 124/125 Regularmente citado, o primeiro réu contestou às fls. 126/164, juntando procuração e documentos. Argúi a ilegitimidade ativa do segundo autor, no mérito, alega a validade da assembléia e do contrato. Regularmente citada, a segunda ré apresentou contestação instruída com procuração e documentos às fls. 165/266. Alega a validade da assembléia e do contrato. É o relatório. Decido. Sendo suficientes as provas já carreadas aos autos, tem ensejo o julgamento antecipado da lide, com fulcro no artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. O segundo autor é parte legítima, haja vista que é morador do imóvel e, havendo alegação de lesão à saúde do mesmo, este se coloca como parte legítima, posto que tal risco implicaria em turbação de sua posse legítima. Verificados os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo, bem como as condições para o legítimo exercício do direito de ação, passo a analisar o mérito. A questão em exame é complexa e merece análise sob diversos ângulos. Impõe-se inicialmente definir a natureza da antena de telefonia no edifício do condomínio réu, pois tal questão é prejudicial à análise do mérito. A antena é um bem físico instalado no alto do edifício, cuja base de sustentação e o funcionamento dependem de estrutura mecânica fixa e, comumente, de obras para sua colocação. Observa-se que o motivo da colocação da antena é, sem dúvida, um suposto benefício para a coletividade, sendo certo que não é imprescindível ou necessária a instalação de uma antena. Com efeito, tenho que a antena é, sem dúvida, uma benfeitoria - haja vista sua aposição fixa, seu tamanho e a estrutura que exige - que tem como benefício os frutos civis que gera para o condomínio, no caso, o pagamento feito pela empresa telefônica. Cuida-se de uma benfeitoria voluptuária, por não se destinar nem a manutenção - necessária - nem ao atendimento de uma necessidade para a finalidade precípua do edifício, que é residencial. A situação é similar a um condomínio que decide construir um estacionamento ou uma quadra de esporte com a finalidade exclusiva de locação para terceiros. Friso que a finalidade da antena não é atender à destinação do edifício que é a moradia, por isso no exemplo o estacionamento e a quadra são considerados exclusivamente para locação a terceiros. Firmado o entendimento de que a colocação da antena consiste na realização de uma obra voluptuária, aplica-se o artigo 1341, inciso I, do Código Civil que expressamente estabelece como requisito a anuência de no mínimo de dois terços dos condôminos, número de votos que não foi atingido na assembleia que autorizou a instalação da antena. Art. 1.341. A realização de obras no condomínio depende: I - se voluptuárias, de voto de dois terços dos condôminos; Porém, o Código Civil foi mais além e protegeu os condôminos minoritários das maiorias eventuais que lhe retirassem ou prejudicassem o uso de seu patrimônio, nesse sentido: Art. 1.342. A realização de obras, em partes comuns, em acréscimo às já existentes, a fim de lhes facilitar ou aumentar a utilização, depende da aprovação de dois terços dos votos dos condôminos, não sendo permitidas construções, nas partes comuns, suscetíveis de prejudicar a utilização, por qualquer dos condôminos, das partes próprias, ou comuns. Dessa forma, o ordenamento expressamente proibiu o que se pretendeu o condomínio réu, ou seja, impor a um dos condôminos - o autor - um grave prejuízo, para em tese beneficiar os demais. Esse fato é relevante, pois embora seja certo que somente pelo fato de não se ter alcançado o número de votos necessários, o pedido da presente já pode ser acolhido, certo é que insistindo o réu em promover nova assembleia, para tentar reunir votos suficientes, poderia o autor, produzindo provas de que a instalação da antena prejudica a utilização de seu patrimônio, impedir a instalação da antena, mesmo diante de uma decisão unânime. Aliás, saliento que como bem destacado na contestação, o terraço consiste, na forma do artigo 1331, § 5º, em área comum, assim como seria a própria antena, na forma do artigo 3º da própria convenção, por em tese beneficiar a todos os condôminos. Ocorre que por ser área comum, sua utilização para outro fim que não residencial, no caso lucrativo ou mesmo qualquer obra, dependeria da aprovação de dois terços, senão na unanimidade dos condôminos. Deixo de enfrentar na presente o argumento da alteração de fachada, posto que dependeria de prova pericial e fotográfica, o que não é necessário, uma vez que os demais argumentos são suficientes para o julgamento da lide. Quanto aos pedidos, verifico a efetiva nulidade da decisão tomada na assembleia quanto à aprovação da autorização para instalação da antena e contratação com empresa de telefonia, bem como a nulidade do contrato celebrado entre o condomínio e a mesma empresa, haja vista a ilegitimidade do síndico para contratar sem a correta autorização da assembléia, com o número legal de votos. Registro, por fim, que o fato das obras estarem em curso e ser benéfico para o próprio terceiro a agilidade no cumprimento da decisão, o possível risco a saúde, cuja prova pela complexidade e desnecessidade para a questão de mérito deixou de ser produzida, mas sua ausência impõe a assunção de risco, bem como diante do possível risco à estrutura devido ao peso da antena, merece ser deferida a antecipação dos efeitos da tutela. Posto isso, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para extinguir o processo com resolução do mérito consoante o artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para DECLARAR a NULIDADE da Assembléia Geral Extraordinária do Condomínio réu, realizada em 02 de fevereiro de 2009, quanto à aprovação da autorização para instalação da antena e contratação com empresa de telefonia - item 1 - bem como a NULIDADE do contrato sobre o assunto celebrado entre o Condomínio réu e a VIVO S/A, determinando a esta a retirada imediata de seus equipamentos pertinentes ao contrato declarado nulo, no prazo de dez dias, bem como DETERMINAR ao condomínio o desfazimento das obras, restituindo o terraço do edifício ao seu estado anterior. DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA para DETERMINAR à empresa VIVO S/A, sob pena de crime de desobediência - e imposição de prisão de seu responsável legal - o desmonte e remoção imediata de seus equipamentos pertinentes ao contrato com o Condomínio réu, ora declarado nulo, no prazo de dez dias, a contar de sua intimação pessoal por Oficial de Justiça, que ora DETERMINO. Condeno as rés ao pagamento de custas judiciais e honorários de advogado, que fixo em dez por cento do valor da condenação. Exclua-se SANDRA PERLA FELZENSZWALBE do pólo passivo, anotando-se-lhe exclusivamente como representante legal do primeiro réu. Transitado em julgado, efetue o devedor o pagamento, no prazo de quinze dias, sob pena de incidência de multa de dez por cento sobre o valor da condenação, consoante o artigo 475-J do Código de Processo Civil. Após, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Rio de Janeiro, 01 de maio de 2010. GUSTAVO QUINTANILHA TELLES DE MENEZES JUIZ DE DIREITO.
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